
PALAVRAS-CHAVE: 

1  Thomas Hobbes, John Locke e Jean Jacques Rousseau, autores contratualistas, que viveram 
entre os séculos XVI e XVIII, estudiosos sobre o pacto social, que teoriza a mudança do estado 
da natureza, para o estabelecimento de regras de interação social e as instituições de poder 
político que foram estabelecidas do Estado.



 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. 8. ed. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 1999, p. 17.



 Substantivo alemão feminino, que pode ser traduzido como retaliação. Impende notar que a 
expressão - retribuição como princípio legal - (retaliação como princípio) está associada com 
a assertiva contida no Lex Talionis (lex como lei, tálio, talis, tal, idêntico).



 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão; tradução de 
Raquel Ramalhete. Petrópolis, Vozes, 1987, p. 19.



 Ibidem, idem.

 Ibidem, p. 216. Texto original: Esta inútil prodigalidad de suplicios, que nunca ha conseguido 
hacer mejores los hombres, me ha obligado a examinar si es la muerte verdaderamente-útil y 
justa en un Gobierno bien organizado. ¿Qué derecho pueden atribuirse estos para despedazar 
a sus semejantes? Por cierto no el que resulta la Soberanía y de las Leyes. Estas, más que 
una suma de porciones de libertad de cada uno, que representan la voluntad general, como 
agregado de las particulares? ¿Quién es aquel que ha querido dejar a los otros hombres el 
arbitrio de hacerlo morir?

 Ibidem, p. 17. Texto original: No es, pues, la pena de muerte derecho, cuando tengo demostrado 
que no puede serlo: es solo una guerra de la Nación contra un Ciudadano, porque juzga útil o 
necesaria la destrucción de su ser.





 Idem. Ibidem. 



 (1) Nulla poena sine crimine; (2) Nullum crimen sine lege; 3) Nulla lex poenalis sine 
necessitate; (4) Nulla necessitas sine injuria; 5) Nulla injuria sine actione; (6) Nulla actio 
sine culpa; (7) Nulla culpa sine judici ; (8) Nulla judicium sine accustone; (9) Nulla accusatio 
sine probatione; 10) Nulla probatio sine defensione.

Aqui convém ressaltar um contraponto, no que toca à elitização das penas, de modo que o 
cárcere ainda serve apenas à população pertencente aos estratos sociais menos favorecidos, 
devendo-se ter em mente que o comportamento desviante é apreendido e reproduzido, não 
herdado.
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